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PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2023
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

O MUNICÍPIO DE POÇÕES-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta 
cidade de Poções- Ba, inscrita no CNPN sob o nº 14.242.200/0001-65, tendo em vista o dis-
posto na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente à Lei Federal nº. 
8.666/93 com as alterações da Lei Federal nº. 8.883/94 Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Presidencial nº 10.024/2019, Decreto Municipal 
nº 016, de 02 de Janeiro de 2017 e Decreto Municipal nº 141 de 31 de Março de 2020, Decreto 
Municipal nº 017, de 02 de Janeiro de 2017, Portaria Municipal Nº 015, de 27 de Abril de 2023 
e Demais normas e redações aplicáveis torna público que fará realizar no dia 31/07/2023, às 
08:30h, PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2023, do tipo ME-
NOR PREÇO Item, com modo de disputa “ABERTO” para seleção da proposta mais vantajosa 
para seleção da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa para aluguel de 250 
baias com cobertura em toldos para abrigarem os equinos na 18ª EXPOPOÇÕES que ocorrerá 
entre os dias 17 a 20 de agosto de 2023 neste município, conforme objeto e demais indicações, 
na forma consubstanciada nas cláusulas deste Edital.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da Prefeitura Municipal de Poções-Ba pelo 
endereço Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br / bllcompras. O edital e ou-
tros anexos estão disponíveis para download no Diário Oficial do Município acessível à partir do 
site https://sai.io.org.br/ba/pocoes/Site/DiarioOficial ou pelo site https://pocoesba. portaltp.com.
br/ onsultas/documentos.aspx?id=34.

Secretária Municipal de Administração

Obs.: Será sempre considerado o horário de Brasília-DF para todas as indicações de tempo 
constantes neste edital.

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023

I - REGÊNCIA LEGAL: LEIS FEDERAIS Nº(S) 10.520/02 E 8.666/93, LEI COMPLEMEN-
TAR Nº

123/2006, LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, DECRETO PRESIDENCIAL Nº 10.024/2019, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 016, DE 02 DE JANEIRO DE 2017 E DECRETO MUNICIPAL Nº 141 
DE 31 DE MARÇO DE 2020, DECRETO MUNICIPAL Nº 017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017, 
PORTARIA MUNICIPAL N° 015,

27 DE ABRIL DE 2023 E DEMAIS NORMAS E REDAÇÕES APLICÁVEIS.
II - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
III - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 134/2023
IV - ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
V - TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO - Item
VI - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
VII - FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: PARCELADA
VIII - SESSÃO PÚBLICA:
DATA: 02/08/2023
ORA: 08:30h
8.1 - LOCAL: O Pregão será realizado em sessão pública on-line por meio de recursos de 

tecnologia da informação - INTERNET, através do site Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.
bll.org.br / bllcompras. A Sessão será conduzida pela Pregoeira Antônia Marques da Silva Neta 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos termos da Portaria Municipal N° 015, 27 de 
Abril De 2023.

8.2 - Endereço para envio da documentação (Proposta de Preços e Habilitação): site Bolsa 
de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br.

8.3 - Início de Acolhimento de propostas: 20/07/2023
8.4 - Recebimento das propostas: 20/07/2023 até 02/08/2023 às 08:15h.
8.5 - Abertura das propostas: 02/08/2023 às 08:15h.
8.6 - Início da sessão de disputa de preços: 02/08/2023 às 08:30h.
IX - OBJETO:
9.1. Constitui objeto desta Licitação, Contratação de empresa para aluguel de 250 baias 

com cobertura em toldos para abrigarem os equinos na 18ª EXPOPOÇÕES que ocorrerá entre 
os dias 17 a 20 de agosto de 2023 neste município, conforme especificações constantes nos 
Anexos deste Edital.

9.2 - As empresas interessadas, poderão se candidatar, na Licitação objeto deste Edital, a 
Prestação dos Serviços constantes do Anexo I.

9.3 - A contratação com a(s) empresa(s) vencedora(s) obedecerá às condições constantes 
na Minuta do Contrato de Prestação de Serviços, Anexo V deste Edital.

X - FUNDAMENTO LEGAL
10.1 - A presente Licitação será regida pela Constituição Federal, normas gerais Lei Fede-

ral Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2015, Decreto Presidencial nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 016, de 
02 de Janeiro de 2017 e Decreto Municipal nº 141 de 31 de Março de 2020, Decreto Municipal nº 
017, de 02 de Janeiro de 2017, Portaria Municipal n° 015, 27 de Abril de 2023 e demais normas e 
redações aplicáveis, bem como as cláusulas, condições e anexos deste Edital, aplicando-se, sub-
sidiariamente, os Princípios de Direito Público, suplementados pelos preceitos de Direito Privado.

10.2 - As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante.

XI - DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO
11.1 - Poderão participar do certame os interessados previamente credenciados perante o site 

Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL www.bll.org.br, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas 

neste edital e seus anexos e, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e 
que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos.

11.1.1 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
11.2 - Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas tempora-

riamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou, ainda, as declaradas inidôneas, 
na forma dos incisos II e III do art.

186 da Lei Estadual nº 9.433/05 ou da Lei Federal nº 8.666/93.
11.3 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 

condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante 
de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme Lei nº 10.520/02, Lei 
Estadual nº 9.433/05 e Lei nº 8.666/93.

11.4 - Cópia deste Edital e seus anexos estarão a partir da data da publicação de seu re-
sumo em Diário Oficial do Município - https://sai.io.org.br/ba/pocoes/Site/DiarioOficial ou pelo 
Portal da Transparência através do site https://pocoes-ba.portaltp.com.br/consultas/documentos.
aspx?id=34, à disposição dos interessados, os quais poderão obtê-lo junto a Divisão de Licitação 
e Contratos ou na Divisão de Compras na sede desta Prefeitura de segunda a sexta das 8:30 às 
12:00h e no site Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br / bllcompras.

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Pregoeira e Equipe de Apoio na 
Divisão de Licitações e Contratos, nos mesmos locais e horários.

XII - CREDENCIAMENTO
12.1 - O credenciamento do LICITANTE será realizado de forma direta ou através de empre-

sas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas.

12.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa de Licitações do Brasil;

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil;

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equiva-
lente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil;

d) As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverão, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 
o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006;

e) As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instru-
mento de mandato previsto no item 12.2 “a” deste Edital, com firma reconhecida, operador devi-
damente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.
bll.org.br;

f) A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceita-
ção e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;

g) O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa;

h) A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil;

i) É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qual-
quer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Li-
citações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros;

j) O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

k) A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 
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e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido;

l) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

m) O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

n) Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação.

XIII - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO

13.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemen-
te com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quan-
do, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.
13.1.1 - As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço, eletronicamente, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no pre-
âmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente 
nessa data, devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observan-
do as orientações contidas no mencionado endereço;

13.1.2 - Arquivos os quais o Pregoeira e equipe de apoio não conseguir fazer o Download 
por estarem corrompidos, serão considerados como não enviados e a empresa será inabilitada, 
sem prejuízo a administração, uma vez que, inviabiliza ao Pregoeira a análise dos mesmos, 
impossibilitando seu julgamento quanto a legalidade da sua habilitação no certame;

13.1.4 - A proposta de Preços a ser anexada no sistema deve vir devidamente assinada por 
seu representante legal ou procurador, e obedecer ao Modelo do Anexo I deste Edital, devendo 
conter todas as informações e condições nele presentes, com prazo de validade inferior a 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo DESCLASSIFICADA a proposta 
de preços inicial que não atender a estes critérios.

13.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

13.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documen-
tação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006.

13.4 - Antes de enviar a proposta comercial em formulário eletrônico, o LICITANTE deverá 
manifestar em campo próprio do site Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br / bllcom-
pras, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 
previstas neste Edital.

13.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

13.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

13.7 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de ne-
gociação e julgamento da proposta.

13.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifi-
cado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances.

13.9 – A licitante vencedora terá um prazo de 03 (três) úteis, após o término da Sessão 
Pública do Pregão para demonsração do Sistema, a avaliação será feita pelo Setor solicitante.

13.10 – A amostra do Sistema será obrigatória para a Empresa declarada vencedora do 
Pregão, ou seja, a empresa que não apresentar a amostra solicitada no Prazo disposto no item 
13.9, ou que na apresentação sua amostra não estiver de acordo com as especificações segun-
do a análise do setor responsável formada por servidores designados da unidade requisitante 
será descalssificada .

13.11 - Em caso de não apresentação da amostra ou desclassificação da amostra da em-
presa declarada vencedora, será convocada a segundo classificada para apresentação de sua 
amostra e eventual renegociação dos preços, sendo lavrada Ata circunstanciada dessa even-
tual sessão.

XIV - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
14.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô-

nico, dos seguintes campos:
14.1.1 - Valor total do item;
14.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia.

14.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
14.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-

videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi-

retamente na prestação dos serviços.
14.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

14.5 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regên-
cia de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;

14.5.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração e por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constitui-
ção; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato.

XV - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES.

15.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele-
trônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

15.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que: não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví-
cios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

15.2.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes.

15.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senti-
do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

15.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

15.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes.

15.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

15.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
15.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
15.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
15.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em re-

lação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser R$ 1,00 (um real).

15.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

15.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

15.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

15.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.

15.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

15.15 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada à Bolsa de 
Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br / bllcompras;

15.15.1 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema.

15.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

15.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

15.18 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pre-
gão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

15.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

15.20 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.

15.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
15.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo
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Decreto nº 8.538, de 2015.
15.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

15.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

15.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempre-
sa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.

15.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre-
sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.

15.27 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propos-
tas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

15.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de clas-
sificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

15.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá en-
caminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.

15.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

15.31 - O Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confir-
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

15.32 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

XVI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
16.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

16.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado no Anexo I deste Edital (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível, observando-se a regra estabelecida no art. 
48, §1º, da Lei nº 8.666/93.

16.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários sim-
bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de proprie-
dade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

16.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exe-
quibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
ofertem probabilidade de certeza à suspeita.

16.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24(vinte e quatro) horas de ante-
cedência, e a ocorrência será registrada em ata;

16.5 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta.

16.5.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira 
em até 24h do recebimento do pedido de prorrogação.

16.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou pro-
postas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta.

16.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a pro-
posta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

16.7 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando na caixa eletrô-
nica de troca de mensagens (chat) a nova data e horário para a sua continuidade.

16.8 - O Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

16.8.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à sub-
sequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

16.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.
16.9 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte (caso no Anexo I do Edital constar essa exclusividade), será verificado pelo sistema, em 
caso de eventual ocorrência do empate ficto, conforme o previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

16.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilita-
ção do licitante, observado o disposto neste Edital.

XVII - DA HABILITAÇÃO.
17.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

17.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://
certidoesapf. apps.tcu.gov.br/)

17.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

17.1.2.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

17.1.2.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
17.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.
17.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

17.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica.

17.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, ne-
cessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convo-
cado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas sob 
pena de inabilitação.

17.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.

17.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

17.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documen-
tos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

17.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

17.7 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação:

17.7.1 - Documentação Jurídica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando 
de pessoa física);

b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos de artigo 107 da Lei Federal Nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, ou empresa, sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir;

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual-MEI, emitido pela Receita Fede-
ral do Brasil, caso o interessado seja um Microempreendedor Individual-MEI.

17.7.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: Será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede 
ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;

c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for 
o caso, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, 
mediante Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
expedida pela Secretaria da Receita;

e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o 
Fundo de Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal;
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

OBSERVAÇÕES:
1) Portaria MF nº 358 de 05/09/2014 - Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante 

a Fazenda Nacional. A partir do dia 20 de outubro de 2014, as certidões que fazem provam 
de Regularidade Fiscal de todos os Tributos Federais, inclusive Contribuições Previdenciárias, 
tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, 
serão unificadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista 
na Portaria acima;

2) Deve-se prestar atenção que, a PARTIR DE 20/10/2014, se o contribuinte precisar com-
provar a regularidade para com a Fazenda Nacional, ele deve apresentar uma única certidão 
emitida a partir dessa data OU, se possuir uma Certidão Previdenciária e uma outra dos demais 
tributos, emitidas ANTES de 20/10, mas dentro do prazo de validade, poderá apresenta-las, 
pois continuarão válidas dentro do período de vigência nelas indicados; mas se o contribuinte 
tiver apenas uma delas válida, terá que emitir a nova CERTIDÃO UNIFICADA.

3) As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não 
conste prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias 
da data de emissão.

4) As certidões extraídas da Web somente terão validade se confirmada sua autenticidade 
pelo Pregoeira ou membro de equipe de apoio.

17.7.3 - Qualificação Econômico: Será comprovada mediante a apresentação dos seguin-
tes documentos:

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Co-
mercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do balanço ou cópia reprográfica das 
páginas do livro diário onde foram transcritos o balanço e a demonstração de resultado, com 
os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. (Obs.: Dis-
pensado para empresas Microempresas, Empresas de Pequeno Porte optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL e Microempreendedores Individuais-MEI).

17.7.4 - Qualificação Técnica - Será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em ca-
racterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de no 
mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa, fornecido(s) por pes-
soa jurídica de direito público ou privado. emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego 
de menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo 
IV deste Edital.

17.7.6 - Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente iden-
tificado, de que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta 
ou indireta e que é cumpridora de todas as exigências legais impostas pela legislação vigente e 
por órgãos regulamentadores, independente de exigência deste Edital.

17.7.7 - Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente iden-
tificado, de que a licitante dispõe de pessoal especializado necessário à execução do objeto 
licitado.

17.7.8 - Declaração formal da empresa licitante, de que concorda e sujeitar-se-á a todos 
os termos do presente Edital, inclusive de acatar os cronogramas de prazos de prestação dos 
serviços que serão estipulados pela Administração, podendo os serviços serem prestados dia-
riamente, conforme necessidade, e que:

a) Que nenhum de seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de capital com direito 
a voto ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários sejam servidores desta Prefeitura, 
sob qualquer regime de contratação;

b) Que assumem total responsabilidade perante órgãos fiscalizadores, inclusive por even-
tuais autuações ou multas incidentes sobre as atividades e serviços objeto deste, isentando o 
Município de qualquer ônus.

17.8 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e para que estas possam gozar dos bene-
fícios previstos nos capítulos V e VI da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, 
manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do 
art. 3º do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte - Anexo VI.

17.9 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

17.9.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de habilitação.
17.10 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como micro-

empresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa.
17.11 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarre-

tará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de clas-
sificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.

17.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pre-
goeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.

17.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.

17.14 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ha-
vendo inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente.

17.15 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessiva-
mente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

17.16 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.

XVIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
18.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
18.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emen-

das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrica-
das pelo licitante ou seu representante legal.

18.1.2 - conter a indicação do endereço de e-mail, número de telefones/celulares para conta-
to, banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

18.1.3 - conter especificações e características detalhadas dos produtos/serviços cotados, 
bem como, a garantia e outros elementos que de forma inequívoca os identifiquem, em conso-
nância com o conteúdo do Termo de Referência.

18.1.4 - constar de nome e qualificação da pessoa com poderes para assinar contratos com 
o Município.

18.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

18.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

18.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

18.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.

18.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.

18.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consi-
derada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante.

18.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos comple-
mentares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

18.7 - A PROPOSTA READEQUADA ao(s) lance(s) verbai(s) a empresa será feita após a 
sessão de licitação, onde serão obedecidos os seguintes critérios:

18.7.1 - Os valores readequados dos itens de cada lote/item, deverá respeitar o percentual de 
redução ofertado pela licitante durante a etapa de lances de cada lote/item;

18.7.2 - Nenhum item do lote/item poderá ter preço superior ao da proposta inicial, nem po-
derá, a empresa vencedora aplicar o valor da redução em apenas alguns dos itens do lote em 
detrimento de outros.

18.7.3 - A proposta escrita readequada do vencedor poderá ser menor do que o ofertado na 
etapa de lances para o um melhor ajustamento dos valores unitários e totais dos itens de cada 
lote/item. Mas não poderá ser maior do que o lance vencedor do lote/item.

XVIX - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
19.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da licitação, qualquer pessoa 

poderá encaminhar pedidos de impugnação ao ato convocatório do Pregão.
19.1.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos acerca do ato convocatório do 

Pregão, que deverá ser encaminhado por escrito em atenção da Pregoeira.
19.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realiza-

ção do certame.
19.2 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moti-
vos, em campo próprio do sistema, imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor

19.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a exis-
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tência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, funda-
mentadamente.

19.2.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifi-
cará as condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impor-
tará a decadência desse direito.

19.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico ou por meio do e-mail licitacao-
pocoes2021@gmail.com ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico ou por meio do e-mail licitaca-
opocoes2021@gmail.com em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

19.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento.

19.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.

19.4 - A falta de manifestação no prazo estabelecido no item 19.2 autoriza a Pregoeira a 
adjudicar o objeto à licitante vencedora.

19.5 - A decisão do(s) recursos interpostos serão divulgados exclusivamente no Site do 
Diário Oficial do Município (https://sai.io.org.br/ba/pocoes/Site/DiarioOficial) passando a valer 
para todos os efeitos à partir da data da publicação.

XX - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
20.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
20.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

20.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não com-
provar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.

20.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta.

20.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
telefone, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

20.2.2 - A convocação feita por e-mail ou telefone dar-se-á de acordo com os dados contidos 
na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br / bllcompras e nas informações constantes 
na Receita Federal, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atuali-
zados.

XXI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
21.1 - Não havendo manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à 

empresa vencedora para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
21.2 - Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos 

atos procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado à licitante vencedora, 
homologando, em seguida, o procedimento licitatório.

21.3 - A Homologação e a Adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à 
contratação.

XXII - DA CONTRATAÇÃO
22.1 - A Adjudicatária fica automaticamente convocada a assinar o termo de contrato no 

prazo de até 10 (dez) dias corridos após a publicação da homologação do certame, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/02 e Lei 
nº 8.666/93, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela 
Administração, devendo comparecer à Divisão de Licitações e Contratos, Praça da Bandeira, nº 
02, centro, na cidade de Poções, Bahia.

22.2 - Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por sócio que dete-
nha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou procurador 
com poderes expressos.

22.3 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subse-
qüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de 
habilitação, procedendo à contratação.

22.4 - O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo V deste Edital e será 
emitido para o CNPJ informado na proposta de preços.

22.5 - A Contratada obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões, mediante solicitação, por 
escrito, nas mesmas condições deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial, Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

a) Se por ocasião da formalização do contrato, as Certidões de Regularidade Fiscal e Traba-
lhista da Adjudicatária estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará 
a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regu-
laridade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilida-
de devidamente justificada;

b) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 
será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob 

a pena de a contratação não se realizar.
22.6 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até 
o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

22.7 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que se trata o item 18.5, alínea (a) ou se recusar a assinar o con-
trato, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública 
do Pregão, com vistas à celebração da contratação.

22.7.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados 
da divulgação

do aviso por publicação no Diário Oficial do Município.
22.8 - O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, conforme Art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

22.8.1 - A Licitante vencedora terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos após a publicação da
Homologação do certame no Diário Oficial do Município para se apresentar junto ao Departa-

mento de Licitações e Contratos para assinatura do instrumento contratual.
XXIII - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
23.1 - As empresas enquadradas como Micro ou Pequeno Porte, terão todos os direitos e 

deveres observados pela lei Complementar 123/06.
23.2 - As empresas enquadradas como Micro ou Pequeno Porte, deverão apresentar uma 

declaração, conforme modelo Anexo VI.
XXIV - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO E PRAZO
a) As ordens de serviços poderão ser realizadas via e-mail, fac-simile ou outro meio que a 

Contratante achar conveniente. No momento da assinatura do contrato a empresa irá constar o 
endereço de email e/ou número fac-simile para a realização dos pedidos, ficando a critério da Con-
tratada o meio de comunicação mais conveniente para Administração, não podendo, em hipótese 
alguma a empresa alegar o não recebimento das Autorizações de Serviços.

24.2 - O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo 
anterior, na forma prevista na legislação vigente, limitada a 60 (sessenta) meses, conforme Lei nº 
8.666/93 e suas ulteriores alterações.

24.3 - A Prefeitura Municipal de Poções-Ba não aceitará recibo como documento fiscal.
24.4 - As despesas dos serviços acima serão cobertos por recursos financeiros oriundos das 

seguintes dotações:
Dotação Orçamentária:
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Poções
Órgão: 0304 – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural
Unidade Orçamentária: 030401 - Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desen-

volvimento Rural Atividade projeto: 2.014 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Rural.

Fonte de Recurso: 150000000000 - Recursos não Vinculados de Impostos
Elemento de despesa: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) A CONTRATADA deverá apresentar as Notas Fiscais / Faturas em no mínimo em 02 (duas) 

vias, e serão separadas conforme requisições emitidas pelo Departamento de Compras até 02 
(dois) dias úteis antes da data do pagamento;

b) A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste Contrato, os repre-
sentantes legal e técnico, devidamente credenciados, para desempenhar junto à CONTRATANTE, 
a gestão contratual, cabendo aos mesmos gerir todas as obrigações legais e técnicas inerentes ao 
contrato e ainda, servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. A 
qualquer substituição do gestor contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito à 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos;

c) A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e com-
promissos contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a eles não se vincu-
lando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade;

d) A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou impru-

dência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus propostos e/ou empregados, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos;

e) A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução dos serviços, objeto 
deste Contrato, bem como também dos eventualmente executados por seus subcontratados;

f) A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado pela Fiscalização 
da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final.

A CONTRATADA ainda deverá:
a) A CONTRATADA deverá apresentar as Notas Fiscais / Faturas em no mínimo em 02 (duas) 

vias, e serão
separadas conforme Ordens de Fornecimento/Serviços emitidas pela Secretaria responsável 

pelo objeto deste Edital, em até 30 (trinta) dias antes da data do pagamento;
b) A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste Contrato, os re-

presentantes legais e técnico, devidamente credenciados, para desempenhar junto à CONTRA-
TANTE, a gestão contratual, cabendo aos mesmos gerir todas as obrigações legais e técnicas 
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inerentes ao contrato e ainda, servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. A qualquer substituição do gestor contratual, a CONTRATADA deverá comuni-
car o fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos;

c) A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 
compromissos contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, pelos 
eventuais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, 
a eles não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade;

d) A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 

imprudência,na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus propostos e/ou em-
pregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanha-
mento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos;

e) A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e execução dos 
serviços, objeto deste Edital, bem como também dos eventualmente executados por seus sub-
contratados;

f) A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado pela Fiscali-
zação da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final.

A CONTRATADA ainda deverá:
a) Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
à fiscalização ou acompanhamento pela Contratante;

b) Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com ao forneci-
mento dos produtos objeto da licitação, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, 
tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a 
Contratante;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, inci-
dências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do ob-
jeto desta licitação;

d) Pagar, pontualmente, aos seus fornecedores, o valor dos recursos materiais e serviços 
disponibilizados nos Fóruns, ficando estabelecido que a Contratante não responde solidária 
ou subsidiariamente por esses pagamentos, que são de única e inteira responsabilidade da 
empresa contratada;

e) Só divulgar informações acerca do fornecimento dos produtos, objeto desta licitação, que 
envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização.

f) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que en-
volvam a Contratada, independentemente de solicitação;

g) Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e respon-
sabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

h) Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, 
bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e a própria Con-
tratante.

i) Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos reco-
lhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os produtos contratados;

j) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e des-
pesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/
ou contratados, bem como obrigar- se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 
presente contrato;

k) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que o fornecimento dos produtos 
contratados se realize com esmero e perfeição, devendo o serviço de entrega ser sob sua 
inteira responsabilidade;

l) Deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93;

m) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no Artigo 77 da Lei 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Muni-

cípio, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra 
dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 8.666/93 e suas 
ulteriores alterações;

b) Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes do presen-
te Contrato, na integralidade dos seus termos;

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto contratual, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativa-
mente o mesmo;

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrati-
vos, necessários à execução do fornecimento/prestação dos serviços objeto do contrato.

XXV - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, DO PRAZO E PRORROGAÇÃO
26.1 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização do serviços 

do objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 
será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades aponta-
das;

26.2- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 
contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

26.3 - O prazo da realização do serviço é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do pre-
sente contrato, podendo ser prorrogado por igual período, limitado a 60 (sessenta dias) meses, 
conforme Lei nº 8.666/93.

26.4 - No caso da prorrogação a empresa deverá apresentar à documentação equivalente a 
exigida para habilitação do Pregão Eletronico nº 033/2023.

XXVI - REVOGAÇÃO-ANULAÇÃO
A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº 8.666/93.
XXVII - RESCISÃO
28.1 - A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequên-

cias contratuais e as previstas na Lei nº 8.666/93.
28.2 - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da contratante nos casos 

enumerados nas Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93.
28.3 - Quando a rescisão ocorrer com base com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 

8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido.

28.4 - O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

XXVIII - DAS PENALIDADES
29.1 - À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na 

lei nº 10.520/02 e 8.666/93.
29.2 - A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequa-

da dos produtos ou serviços objeto deste contrato, assim como o descumprimento dos prazos e 
condições estipulados, implicará na aplicação das penalidades contidas na Legislação em vigor.

29.3 - Além das penalidades previstas no "caput", e sem prejuízo das mesmas, a contratada 
ficará sujeito às sanções, a seguir relacionadas:

I) Advertência;
II) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total;
III) Rescisão unilateral do contrato, na hipótese de ocorrer o previsto no inciso II, sem prejuízo 

do pagamento das respectivas multas;
IV) Pela rescisão do contrato por iniciativa da contratada, sem justa causa, multa de 10% (dez 

por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas 
que já tenham sido aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisão ocasionar a 
Contratante;

V) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Contratante por prazo de até 02 (dois) anos 29.4 - As multas serão descontadas dos paga-
mentos a que a contratada fizer jus, ou recolhidas diretamente a tesouraria da CONTRATANTE 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua comunicação, ou, ainda, 
quando for o caso, cobradas judicialmente.

29.5 - Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a contratada será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação.

29.6 - As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser apli-
cadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

29.7 - Pelo inadimplemento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar 
multa a CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, no montante de 05% (cinco 
por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente.

29.8 - Pelo descumprimento das obrigações mencionadas na cláusula segunda, fica a con-
tratada sujeito à multa diária de 0,1 % (um décimo por cento) do valor da contratação, contados 
a partir do primeiro dia subseqüente à notificação de infração contratual até o 30º (trigésimo) dia 
do inadimplemento.

29.8.1 - Ultrapassado este limite, incidirá multa correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor contratual, atualizado monetariamente.

29.9 - Caso a contratada não assine o contrato no prazo fixado pela CONTRATANTE, ficará 
sujeito a multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado de contratação.

XXIX - DOS ANEXOS
30.1 - Integra este Edital, para todos os efeitos de direito:
a) Anexo I - Proposta de Preços;
b) Anexo II - Modelo de Procuração (Credencial);
c) Anexo III - Declaração de Pleno Conhecimento de Habilitação;
d) Anexo IV - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor;
e) Anexo V - Minuta de Contrato;
f) Anexo VI - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte;
g) Anexo VII - Declaração de Inexistência de Impedimento;
h) Anexo VIII - Termo de Referência.
XXX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
31.1 - As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

31.2 - A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o 
Pregoeira, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas.

31.3 - A pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo 
o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde 
que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente 
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da proposta.
31.4 - A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 

constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimen-
to ou contrariem a legislação pertinente.

31.5 - Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro 
da Comarca de Poções- Ba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

31.6 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstan-
ciadas, a serem assinadas pelo Pregoeira e pelos licitantes presentes.

31.7 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressa-
mente na própria ata.

31.8 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricadas pelo Pregoeira e pelos licitantes presentes que desejarem.

31.9 - O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município.
31.10 - Os demais atos pertinentes a esta licitação passíveis de divulgação serão publica-

dos no Diário Oficial do Município.
31.11 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à 

disposição para retirada na Divisão de Licitações e Contratos, Praça da Bandeira, nº 02, centro, 
na cidade de Poções, Bahia.

31.12 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
do Pregão.

31.13 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 01 (um) dia útil à data fixada para o recebimento das propostas.

31.14 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.

31.15 - Os Recursos ou Impugnações deverão ser protocolados pelo Licitante em horário 
de expediente comercial (08:00h às 12:00h), junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal 
de Poções-Ba, à Comissão Permanente de Licitação ou através do endereço licitacaopoco-
es2021@gmail.com.

31.16 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira, com 
observância da legislação em vigor, as Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decreto 
Municipal nº 016, de 02 de Janeiro de 2017 e Decreto Municipal nº 141 de 31 de Março de 2020 
e Portaria Municipal N° 015, 27 de Abril de 2023 e demais normas e redações aplicáveis.

XXXI - FORO
32.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Poções-Ba, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, 
não resolvidas na esfera administrativa.

Poções-Ba, 17 de Julho de 2023.
Irenilda Cunha de Magalhães

Prefeita Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

OBS.: Estão inclusas todas as despesas com impostos, taxas, encar-
gos trabalhistas, previdenciários, despesas com viagens, estadias, refei-
ções etc.

A nossa Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de apresen-
tação da proposta, e ainda declaramos que estamos cientes e aceitas de forma irrestrita todos 
os termos previstos no Edital. 

Ficará a cargo da contratada todas as despesas com a montagem que deverá acontecer 
72 (setenta e duas) horas após solicitação, no local a seguir: Parque de Exposições de Poções, 
incluindo a retirada e devolução dos materiais que porventura foram fornecidos com defeito ou, 
ainda, rejeitados por não atender as especificações deste Termo de Referência.

Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de material falsificado, remanufatu-
rado ou recondicionado, portanto a Contratada deverá entregar o material em sua embalagem 
original, sem quaisquer indícios de violação.

Eu, ................................................................... abaixo assinado, representante da empresa
............................................................................ declaro que aceito expressamente as con-

dições deste Edital e, caso seja vencedora da licitação, executaremos os serviços de acordo 
com a Proposta de Preços, Termo de Referência e pelos preços unitários propostos nesta pro-
posta de preços, e declaro ainda, ter tomado conhecimento de todas as condições referente à 

prestação dos serviços objeto do Pregão Eletrônico nº 033/2023, e assim sendo, me comprometo 
a prestá-lo fielmente conforme valores propostos nesta Proposta de Preços apresentada acima, 
e que já estão neste preço inclusos todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumpri-
mento do objeto desta licitação, tais como: Impostos, Tributos, Encargos e Contribuições Sociais, 
Fiscais, Parafiscais, Fretes, Seguros e demais despesas inerentes._________, de ________de .

__________________________
Razão Social

CNPJ:
Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto no inc. V do artigo 
184 da Lei Estadual ou Lei nº 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 186 do mesmo diplo-
ma. ,____________ de____________ de 20_____ .

________________________________
Razão Social:

CNPJ:
Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO 
DO MENOR

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 
9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

______________________________,__________ de______________ de 20___________ .
Razão Social:

CNPJ:
Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO Nº

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE POÇÕES-BA, ATRAVÉS
DO O FUNDO MUNICIPAL DE .....,

..................................................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES-BA, pessoa jurídica de direito público, com sede 
na Praça da Bandeira, nº 02, centro, na cidade de Poções, Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 
14.242.200/0001-65, neste ato representada por sua Prefeita Municipal, a Sra. Irenilda Cunha 
de Magalhães, doravante denominada CONTRATANTE, e, como COPARTICIPANTE o FUNDO 
MUNICIPAL DE .....- ..., pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua .........., ..., ......, na 
cidade de Poções, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº ........................, neste ato representado por 
seu gestor, o ........., ............., ....., ...., portador da cédula de identidade nº ............., expedida 
pela SSP/.. e cadastrado no CPF Nº ........................, residente na ................, nº ..., Centro, CEP: 
45260-000, Poções, Bahia, de no uso da atribuição que lhe confere o Art. 1º do Decreto Municipal 
nº .../....,e a empresa ................................, pessoa jurídica de direito privado, Inscrito no CNPJ nº 
............................, com endereço comercial .................................., Bahia, representado neste ato 
por pelo(a) o(a) Sr.(a) , brasileiro(a), casado(a), administrador(a) de empresas, portador(a) da 
cédula de identidade nº ............., emitida pela SSP/......., inscrito(a) no CPF sob o n° .................., 
com endereço na, aqui denominada CONTRATADA, com base nas disposições da Lei Federal nº 
8.666 de 21 de junho de 1993 e suas ulteriores alterações, Lei nº 10.520/02, e no Pregão Eletrô-
nico nº 033/2023, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto, Contratação de empresa para 
aluguel de 250 baias com cobertura em toldos para abrigarem os equinos na 18ª EXPOPOÇÕES 
que ocorrerá entre os dias 17 a 20 de agosto de 2023 neste município, conforme especificações 
constantes no Edital da Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2023 e seus anexos.
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CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente 
contrato é de Prestação de Serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de 
R$ ................. (..........................................................), devendo o pagamento ocorrer mediante 
apresentação de Nota Fiscal e Recibo, após devidamente atestado a prestação dos serviços 
pela Secretaria Responsável.

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo: O prazo do presente contrato será por um período de 02 
(dois) meses, contados a partir da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser 
prorrogado por igual período, limitado a 48 (quarenta e oito), conforme Lei nº 8.666/93.

§ 1º. No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, taxas impostos, transporte e 
outros relacionados a execução do objeto deste Contrato.

§ 2º. Os valores poderão ser reajustados anualmente, a cada doze meses, visando garantir 
o equilíbrio econômico financeiro do contrato, utilizando-se como base o IGP-M (Índice Geral de 
Preços - Mercado), publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou outro índice que venha 
a substituí-lo, acumulado desde a data de assinatura deste instrumento até o mês do reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para paga-
mento deste contrato correrão por conta dos recursos da dotação a seguir especificada:

Unidade: ---------------------------------
Unidade: ---------------------------------
Projeto/Atividade: ---------------------
Elemento de Despesa: -----------------

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos serviços será pelo tempo de duração 
do contrato, denizando o contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor 
correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das penalidades cabíveis: O descumprimento parcial ou total de 
qualquer das

Cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o contratado às sanções cabíveis e multa 
equivalente estipuladas no item XXIX do instrumento convocatório (DAS PENALIDADES).

CLÁUSULA OITAVA - Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do contrato 
enseja sua rescisão, observadas, para tanto, às disposições da Sessão V, Capitulo III da Lei nº 
8.666/93 com as suas ulteriores alterações.

Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á o(a)

CONTRATADO(A) às penalidades previstas na Legislação e no instrumento convocatório, 
sem prejuízo da Administração Pública cobrar eventuais prejuízos que este(a) der causa, além 
de multa 05% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA NONA - Do Art. 77 da Lei nº 8.666/93: A rescisão total ou parcial do presente 
contrato dará direito a parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legis-
lação brasileira.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação ao Edital: Integram o presente Contrato in-
dependentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 033/2023, seus Anexos e a 
Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei 
nº 8.666/93 e ulteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das obrigações:
Obrigações da Contratante:
a) Publicar o Resumo do Contrato no local de costume;
b) Proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar todas as 

ocorrências e as deficiências
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata 

correção das
irregularidades apontadas;
c) Efetuar o pagamento nos valores e prazos definidos e aceitos através da proposta de 

preços da contratada.
Obrigações da Contratada:
a) Entregar os materiais objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os inte-

resses públicos informados
pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no ato convocatório;
b) Ressarcir à Administração equivalente ao valor do produto, por qualquer irregularidade 

constatada;
c) Entregar os materiais solicitados em prazo de até 72 (setenta e duas) horas após a soli-

citação, independentemente da quantidade da solicitação;
d) Ficará a cargo da contratada todas as despesas com a entrega dos materiais no local a 

seguir: No Parque de Exposição de Poções, incluindo a retirada e devolução dos materiais que 
porventura foram fornecidos com defeito ou, ainda, rejeitados por não atender as especifica-

ções deste Termo de Referência.
e) Atender as Ordens de Fornecimento/prestação de serviços que serão realizadas em um 

dos seguintes meios de comunicação, não podendo em hipótese alguma a empresa alegar o não 
recebimento das Ordens de Fornecimento/serviço:

Contato:
Deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei nº 8.666/93;
f) Responder por quaisquer danos e prejuízos que venha a causar à CONTRATANTE, à popu-

lação atendida e a terceiros, em decorrência deste Contrato, sem prejuízos de outras;
g) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 

Artigo 77 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Com base no Art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente contrato 

refere-se ao Processo Licitatório Pregão Eletrônico nº 033/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável, exceto 

nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do 
inciso ii do art. 65 da lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Com base no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, fica designado 
o Sr. ---------------, ocupante de -------------------, locado na Secretaria de Saúde, como representan-
te da Contratante para Gestão e Fiscalização do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Poções-Ba, para 
dirimir qualquer dúvida.

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

Poções-Ba, ......... de ..................... de 20......

Irenilda Cunha de Magalhães ..................................................

Prefeita Empresa Contratada....................................................

Testemunhas:
_______________________________
CPF:
_______________________________
CPF:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 033/2023, declaro, sob as penas da 
lei, que a empresa, inscrita no CNPJ nº , cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. Declaro, ainda, que 
a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso 
seja declarada vencedora do certame.

___________________, de__________ de 20____________________ .

___________________________________________________
Razão Social:
CNPJ:
Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa

OBSERVAÇÃO:
Esta declaração deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações, na abertura da 

sessão quando do credenciamento dos licitantes.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO

Eu, ..................................(nome)..........., CPF: representante legal da firma ............................ ,
CNPJ .............. interessada em participar no Processo Licitatório (Pregão Eletrônico nº 

033/2023), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE POÇÕES-BA, DECLARO, sob as penas da Lei, 
que, nos termos do item 15.1.6 do Edital, que inexiste impedimento legal contra a firma para licitar 
ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

__________________________, de___________ de 20__________ .
Razão Social:
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CNPJ:
Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023
ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – INTRODUÇÃO
1.1 O presente Termo de Referência tem como objetivo demonstrar os elementos e justificativas 

necessárias para servirem como base para o processo de licitação de uma empresa para aluguel de 
250 baias com cobertura em toldos para abrigarem os equinos na 18ª EXPOPOÇÕES que ocorrerá 
entre os dias 17 a 20 de agosto de 2023 neste município, através da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural, conforme especificações estabelecidas abaixo:

2- DO OBJETO
2.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade e objeto a dispensa uma empresa para 

aluguel de 250 baias com cobertura em toldos para abrigarem os equinos na 18ª EXPOPOÇÕES 
que ocorrerá entre os dias 17 a 20 de agosto de 2023 neste município.

3- JUSTIFICATIVA
3.1. A exposição agropecuária no município já ocorre a um longo período, o que a tornou uma 

tradição na cidade, e sua realização oferece inúmeros benefícios, além de movimentar a economia, 
com visitantes de várias regiões vizinhas e até mesmo de outros estados do país, os agricultores 
têm a oportunidade de expor e vender sua produção animal e vegetal gerando assim uma renda 
extra a esses produtores. Para que possamos realizar essa exposição é necessário uma quantidade 
de 250 baias com cobertura em toldos para serem abrigados e expostos os equinos que virão para a 
exposição para um evento dessa proporção, sendo assim é necessário que seja realizado a licitação 
de uma empresa para aluguel de baias para abrigá-los visto que será um evento de grande porte e 
a Prefeitura

Municipal não possui desses equipamentos de grande importância.
4 – ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS E QUANTITATIVOS

5 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
5.1 Será dado início ao Processo de Licitação, onde será avaliada propostas de preços e reali-

zação de contratação com a empresa que melhor atende as demandas desta secretaria, bem como 
se enquadre dentro de todos os critérios de contratação da mesma.

5.2 – Os equipamentos solicitados deverão estar montados em até 72 horas antes do início do 
evento.

6 – GARANTIA
6.1 O serviço deverá ter garantia do momento da contração até a finalização do evento.
7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTOS
7.1 O preço total do objeto ora contratado será aquele que melhor se enquadrar a partir das 

cotações apresentadas, o pagamento se dará mediante a aquisição do produto, obedecendo todos 
os critérios relacionados em Proposta de Preço, será atestado a aquisição pelo setor técnico com-
petente e demais procedimentos contábeis necessários a emissão de Nota Fiscal.

7.2 Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis.
§ 1° O pagamento será efetuado, em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal e Certi-

dões Negativas de
Débitos devidamente atestado a quantidade entregue
§ 2° Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal, o referido documento 

será imediatamente devolvido para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando es-
tabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou 
atualização do valor contratual.

8 – ESTIMATIVAS DE PREÇOS OBTIDOS:
8.1 Pesquisa realizada com potenciais fornecedores.
9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1 O pagamento do referido objeto se dará por conta da dotação no quadro 01 especificado a 

seguir:


